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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10940.000546/2006-06

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2102-000.089 — 1° Camara/2?* Turma Ordinaria
Data 18 de setembro de 2012

Assunto IRPF 2003

Recorrente SERGIO FERRFEIRA

Recorrida Fazenda Nacional

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado,por unanimidade de votos,em converter o
Julgamento em diligéncia, nos termos do voto do relator.

Assinado digitalmente.

Giovanni Christian Nunes Campos - Presidente.
Assinado digitalmente.

Rubens Mauricio Carvalho - Relator.
EDITADO EM: 01/02/2014

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Giovanni Christian Nunes
Campos (Presidente), Nubia Matos Moura, Atilio Pitarelli, Eivanice Canario Da Silva, Rubens
Mauricio Carvalho, Carlos André Rodrigues Pereira Lima.

RELATORIO

O Objeto deste processo ¢ uma omissdo de rendimentos no valor de
R$ 42.620,51, langada com base na DIRF de fl. 45, ano-calendario 2002, cujo valor é desde o
inicio negado como recebido pelo contribuinte.

O Demonstrativo de Infragdes, fl. 13, indica que a omissao seria em decorréncia
de acado trabalhista constante dos autos RT4173-1996, cujos documentos apensados aos nossos
autos, fls. 102 a 106, indicam somente retiradas de valores durante o ano-calendario 2000.



  10940.000546/2006-06  2102-000.089 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 18/09/2012 IRPF 2003 SERGIO FERREIRA Fazenda Nacional  CC 2.0.3 21020000892012CARF2102RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado,por unanimidade de votos,em converter o Julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
 Assinado digitalmente. 
 Giovanni Christian Nunes Campos - Presidente. 
 Assinado digitalmente. 
 Rubens Maurício Carvalho - Relator.
 EDITADO EM: 01/02/2014
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Giovanni Christian Nunes Campos (Presidente), Núbia Matos Moura, Atilio Pitarelli, Eivanice Canário Da Silva, Rubens Mauricio Carvalho, Carlos André Rodrigues Pereira Lima. 
   RELATÓRIO
 O Objeto deste processo é uma omissão de rendimentos no valor de R$ 42.620,51, lançada com base na DIRF de fl. 45, ano-calendário 2002, cujo valor é desde o início negado como recebido pelo contribuinte.
 O Demonstrativo de Infrações, fl. 13, indica que a omissão seria em decorrência de ação trabalhista constante dos autos RT4173-1996, cujos documentos apensados aos nossos autos, fls. 102 a 106, indicam somente retiradas de valores durante o ano-calendário 2000.
 É o relatório
 VOTO
 Não constam nos autos, especialmente, na documentação que trata de recebimentos de valores recebidos judicialmente, indícios que este valor poderia ter sido recebido pelo recorrente durante o ano-calendário 2002.
 Dessa forma, para se seja inconteste se a omissão lançada é devida, voto no sentido de converter o julgamento em diligência, para que o órgão de origem, intime a fonte que apresentou a DIRF de fl. 45, BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A � BANESPA, CNPJ 61.411.633/0001-87, ou sua sucessora, a atestar que os valores indicados nessa declaração fr fl. 45 foi efetivamente pago na forma declarada.
 Assinado digitalmente. 
 Rubens Maurício Carvalho - Relator.
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E o relatério

VOTO

Nao constam nos autos, especialmente, na documentacdo que trata de
recebimentos de valores recebidos judicialmente, indicios que este valor poderia ter sido
recebido pelo recorrente durante o ano-calendario 2002.

Dessa forma, para se seja inconteste se a omissao langada ¢ devida, VOTO NO
SENTIDO DE CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGENCIA, para que o 6rgdo de origem, intime a
fonte que apresentou a DIRF de fl. 45, BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A —
BANESPA, CNPJ 61.411.633/0001-87, ou sua sucessora, a atestar que os valores indicados
nessa declaragao fr fl. 45 foi efetivamente pago na forma declarada.

Assinado digitalmente.

Rubens Mauricio Carvalho - Relator.
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